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Resumo 
O comportamento pró-ativo se refere a uma série de comportamentos consistentes com as 
metas da organização e com foco no longo prazo que o trabalhador apresenta com vistas a 
beneficiar a organização. Esses comportamentos estão associados com desempenho e 
efetividade organizacional. Diversos estudos têm sido empreendidos em diferentes países 
sobre o comportamento pró-ativo, no entanto, no país ainda são escassos os trabalhos. Na 
literatura prevalecem os estudos que investigam o impacto das variáveis individuais e 
contextuais. Um aspecto que tem recebido pouca atenção é a influência do grupo na 
emergência de tais comportamentos. Estudos clássicos de Psicologia Social e outros 
conduzidos em organizações apontam que a percepção do indivíduo acerca de quais são os 
comportamentos endossados pelo seu grupo influencia nos comportamentos apresentados por 
ele. Dentre as variáveis relacionadas com grupo, neste trabalho, o foco está nas normas 
sociais, as quais se referem a regras e padrões estabelecidos coletivamente acerca de quais são 
os comportamentos esperados dentro de determinado grupo. Uma das ferramentas para se 
estudar as normas sociais é o Modelo do Retorno Potencial - MRP (Jackson, 1965), o qual 
possibilita explicar, medir e representar graficamente um continuum de comportamentos 
aceitos por um grupo. Considerando a lacuna apresentada, o objetivo geral do presente estudo 
é identificar o impacto das normas sociais na emissão de comportamentos pró-ativos adotando 
o MRP. Para o alcance do objetivo proposto foi necessário construir e validar uma medida de 
normas sociais para a pró-atividade, pois não havia nenhuma disponível. Para a realização do 
estudo foi utilizada uma amostra não probabilística de conveniência de 536 trabalhadores de 
empresas públicas (quatro) e privadas (duas) do Distrito Federal com idade média de 34,21 
anos (dp=9,82). Para medir comportamento pró-ativo foi utilizada uma escala unifatorial 
formada por 13 itens e com confiabilidade de 0,94. A medida desenvolvida normas sociais 
para a pró-atividade ficou composta por seis situações hipotéticas, nas quais havia variação no 
nível de pró-atividade do personagem central. Para avaliar o grau de consenso entre os juízes 
acerca do conteúdo de cada uma das situações propostas foi adotado o índice de concordância 
de Kendall, o qual redundou em valor de 0,86, que é considerado satisfatório. Os resultados 
mostraram que a medida de Normas Sociais para a Pró-atividade desenvolvida apresenta 
qualidade psicométrica elevada e, as seis situações da medida abarcam toda a amplitude do 
construto. As situações apresentadas na medida de normas sociais se mostraram preditoras de 
comportamento pró-ativo, sendo a relação negativa para a situação que descrevia uma 
situação de baixa pró-atividade e positiva para a situação que retratava alta pró-atividade. A 
norma social com maior intensidade foi a que versa sobre o trabalhador que apresenta 
comportamentos pró-ativos e, também encoraja os colegas a fazer o mesmo. Os impactos dos 
resultados são discutidos no trabalho bem como as implicações para a prática profissional.  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Os comportamentos pró-ativos são ações antecipatórias que os empregados 

apresentam com o objetivo de beneficiar a organização (Grant & Ashford, 2008) ou iniciar 
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mudanças nesse contexto (Griffin, Neal & Parker, 2007). Esses comportamentos são 
valorizados, pois estão relacionados com a criação e implementação de ideias novas no 
ambiente de trabalho (Bunce & West, 1995), o sucesso e efetividade organizacional (Crant, 
2000) e com o desempenho no trabalho (Frese, 2008; Parker & Collins, 2008). 

O comportamento pró-ativo é um tema que vem ganhando destaque na literatura 
acadêmica e têm sido empreendidas pesquisas nos Estados Unidos (Thompson, 2005; 
Wanberg & Kammeyer-Mueller, 2000), África (Frese et al., 2007), Europa (De Dreu & 
Nauta, 2009; Fritz & Sonnentag, 2009; Pitt, Ewing & Berthon, 2002; Speier & Frese, 1997) e 
Ásia (Baba, Tourigny, Wang & Liu, 2009; Chan, 2006; Kim, Cable,  Kim & Wang, 2009), 
dentre outros países. Todavia, ao analisar o panorama nacional, verifica-se que a despeito dos 
primeiros estudos terem sido feitos empreendidos há mais de quinze anos (Frese, Kring, 
Soose & Zempel, 1996), poucos são os trabalhos que investigaram esse construto no Brasil 
(Kamia, 2007; Kamia & Porto, 2009; Veiga, Porto, Lima & Canova, 2008; Veiga, Porto & 
Laboissiere, 2010). Os outros trabalhos encontrados versam sobre o comportamento pró-ativo 
na recuperação de informações (Pozzebon, 1998; Pozzebon, Freitas & Petrini, 1999) na área 
de sistema de informações. Essa carência de literatura sinaliza a premência de serem 
desenvolvidos trabalhos a fim de que se possa contribuir para o avanço da área, e o país 
também produza conhecimentos em uma área de destaque internacional. 

Os trabalhos seminais acerca de pró-atividade, no ambiente de trabalho, surgem em 
meados da década de 1990 nos Estados Unidos e na Alemanha. Na América, com emprego do 
termo personalidade pró-ativa (Bateman & Crant, 1993) enquanto na Europa, é apresentada a 
concepção de iniciativa pessoal (Frese, Kring, Soose & Zempel, 1996). A personalidade pró-
ativa é “um construto disposicional que identifica diferenças entre as pessoas na medida em 
que elas têm iniciativa para modificar o seu ambiente” (Bateman & Crant, 1993, p. 103). A 
personalidade pró-ativa é uma tendência a se comportar de determinado modo, sendo 
concebida, portanto, como um traço disposicional.  

Frese et al. (1996) definem iniciativa pessoal como “um padrão de comportamentos 
que implicam iniciativas as quais vão além daquilo que está nas exigências do cargo” (p. 38). 
E compreende cinco aspectos chave: consistente com as metas da organização, focada no 
longo-prazo, direcionada a um objetivo específico, persistente diante dos obstáculos e 
autoiniciada. 

Ao analisar os construtos personalidade pró-ativa e iniciativa pessoal, Crant (2000) 
defende que ambos dividem o mesmo domínio comportamental, pois tratam de mudanças no 
ambiente do trabalho e de tendências em direção ao comportamento pró-ativo, todavia não 
aprofunda as distinções entre os mesmos. No ano seguinte, Fay e Frese (2001) continuam o 
debate sobre as distinções entre personalidade pró-ativa e iniciativa pessoal. Eles reconhecem 
que existem similaridades entre eles, e o questionário usado na investigação de iniciativa 
pessoal e a escala de personalidade pró-ativa medem basicamente o mesmo construto. A 
despeito das semelhanças, apontam que existem contendas, as quais estão no nível da medida.  
Na escala de personalidade pró-ativa, o foco está em traços de personalidade, ao passo que, na 
medida de iniciativa pessoal, a ênfase está no comportamento.   

Ao comparar os construtos de personalidade pró-ativa e iniciativa pessoal, Grant e 
Ashford, (2008) afirmam que este oferece vantagens em relação àquele na compreensão da 
pró-atividade por dois motivos. Primeiro, retira o foco da personalidade das pessoas que 
tendem a apresentar tais comportamentos e enfatiza os comportamentos em si. E, em segundo 
lugar, traz a importante ideia de que tais comportamentos são antecipatórios e com foco no 
futuro, diferentemente do conceito de personalidade pró-ativa que fala apenas em ações que 
causam mudança. Assim, pode-se afirmar que um ponto nevrálgico na diferenciação é que o 
primeiro diz respeito à personalidade, ao passo que o segundo refere-se a comportamentos 
observáveis (Frese, Garst & Fay, 2007). 
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No dicionário de língua portuguesa (Houaiss, 2006), iniciativa é definida como um 
traço de caráter; em decorrência disso, ao estudar esse construto, no país e também neste 
estudo, a opção tem sido por denominá-lo de comportamento pró-ativo (Kamia & Porto, 
2009; Veiga, Porto & Laboissière, 2010); todavia, reitera-se que ele é sinônimo de iniciativa 
pessoal – termo habitual na literatura internacional. Assim sendo, defende-se, neste artigo, 
que o comportamento pró-ativo refere-se a um 

conjunto de comportamentos dirigidos a metas em que o trabalhador busca  
espontaneamente por mudanças no seu ambiente de trabalho que visam solucionar 
problemas e implementar ideias que beneficiam a organização. Esses comportamentos 
são restritos à organização e podem se manifestar de diferentes formas no contexto de 
trabalho e envolvem três dimensões básicas: (1) busca ativa por oportunidades de 
mudança, (2) planejamento e execução de ideias, (3) enfrentamento de obstáculos (Kamia 
& Porto, 2009, p. 361).  

      O comportamento pró-ativo é relacionado, porém não idêntico a outros construtos 
como: busca por desafios, cidadania organizacional e empreendedorismo. A busca por 
desafios é orientada à mudança e ao aprimoramento, de modo que desafiar o status quo é um 
aspecto central em sua definição. Existem três elementos-chave no conceito de busca por 
desafios: é extrapapel, caracterizado por busca ativa por mudança e com intenção de 
beneficiar a organização (Moon, Kamdar, Mayer & Takeuchi, 2008), todos presentes no de 
comportamento pró-ativo. Não obstante, no conceito de busca por desafios, não são 
mencionados os aspectos relacionados com enfrentamento de obstáculos nem planejamento e 
execução de ideias. Assim, pode-se afirmar que a busca por desafios compreende alguns 
aspectos do comportamento pró-ativo (Fritz & Sonnentag, 2009). 

Tanto o comportamento pró-ativo quanto a cidadania organizacional referem-se a 
aspectos que estão além das exigências do papel ocupacional e contribuem para a eficiência 
organizacional. Um aspecto que os diferencia é que no comportamento pró-ativo o foco está 
no longo prazo, diferentemente da cidadania que tem foco em propor ações para resolver 
questões no curto prazo. Vale destacar que é considerada a definição original de cidadania 
organizacional de Organ (1997). Considerando o modelo circumplexo de cidadania 
organizacional de Moon, Van Dyne e Wrobel (2005), o comportamento pró-ativo se configura 
em uma das dimensões do conceito de cidadania organizacional.  

As similaridades entre os conceitos de empreendedorismo e comportamento pró-ativo 
é que ambos tratam de iniciativas, planejamento, enfrentamento de obstáculos; porém existem 
pontos peremptórios que os diferenciam, dentre esses o aspecto econômico e a relação com a 
inovação (Lumpkin, 2007), os quais não estão presentes, necessariamente, no comportamento 
pró-ativo. Além disso, aspectos como liderança e gestão de negócio estão associados com 
empreendedorismo (Antonakis & Autio, 2007). Conforme visto, a despeito das semelhanças, 
o comportamento pró-ativo se configura num construto distinto dos demais. 

Os antecedentes do comportamento pró-ativo podem ser classificados em: individuais, 
contextuais e mediadores (cognitivo-motivacionais), sendo que a variável cognitivo 
motivacional pode compreender um dos dois processos: o resultado de apresentar um 
comportamento pró-ativo ou emitir o comportamento pró-ativo é uma forma de alcance de 
objetivos e aspirações (Parker, Turner & Williams, 2006).  

Podem ser alistadas dentre as variáveis contextuais que influenciam no 
comportamento pró-ativo: cultura organizacional (Crant, 2000), valores organizacionais 
(Veiga, et al., 2008), controle (Fay & Frese, 2001; Frese, 2001), autonomia (Parker, Turner & 
Williams, 2006; Grant & Ashford, 2008), complexidade (Frese, Garst & Fay, 2007), suporte 
da chefia (Fay & Frese, 2001). Já na lista dos aspectos individuais, destacam-se, 
personalidade (Crant, 2000; Frese, 2001) e auto-eficácia (Ohly & Fritz, 2007). E, dentre os 
mediadores, a orientação (Fay & Frese, 2001; Frese, 2001). 
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Dentre os vários aspectos que se relacionam com o comportamento proativo, 
identificou-se que poucos autores têm devotado atenção a investigar a influência das normas 
sociais nos comportamentos pró-ativos dos trabalhadores; no entanto, se verifica que elas têm 
impacto sobre o comportamento dos trabalhadores, como, por exemplo, na implementação de 
idéias novas no trabalho (Caldwell & O`Reilly III, 2003), cidadania organizacional (Bommer, 
Miles, & Grover, 2003), comportamento de liderança (Torres, 1999) e no absenteísmo 
(Bamberger & Biron, 2007). Assim, considerando a escassez de estudos e que as agendas de 
pesquisa de diferentes autores (Ehrhart & Naumann, 2004) têm recomendado que sejam 
investigadas as relações entre os construtos, o objetivo geral do presente estudo é verificar a 
influência das normas sociais na emissão dos comportamentos pró-ativos dos trabalhadores. 
Para o alcance do referido objetivo, foi estabelecido como objetivo específico: desenvolver 
uma medida de normas sociais para a pró-atividade, pois não havia nenhuma medida 
disponível. 
 
Normas sociais para a pró-atividade 

As normas sociais são um dos conceitos mais adotados pelos cientistas sociais para 
explicar o comportamento, e têm sido utilizadas em estudos clássicos de Psicologia (Cialdini, 
2007; Cialdini & Trost, 1998); no entanto, a despeito da importância das normas sociais para 
compreensão do comportamento, ainda existem questões em aberto sobre como se dá essa 
relação (Glynn & Huge, 2007; Rimal & Real, 2003, 2005) e acerca da própria definição.  
Torres e Rodrigues (2010) destacam que alguns autores consideram esse construto vago, ao 
passo que outros o veem como central para a compreensão do comportamento.  

Sherif (1936, p.3) define o construto como sendo “regras negociadas coletivamente de 
comportamento social, de costumes, tradições, padrões, regras, valores e todos os demais 
critérios de conduta, os quais são estabelecidos pelo contato entre os indivíduos”. Pepitone 
(1976) destaca o papel do grupo sociocultural no estabelecimento desses “comportamentos 
sociais”. Ele defende a ideia de que o comportamento tende a ser uniforme dentro do grupo. 
Devido à sua influência no indivíduo, haveria um comportamento normativo, ou uma maneira 
normativa do grupo, o qual pode ser entendido como grupo etnográfico, classe, organização 
ou qualquer outro agrupamento. Devido a esse componente coletivo, as normas são, por 
natureza, um fenômeno social, podendo ser definidas como “regras e padrões que são 
compreendidos pelos membros de um grupo e que guia/pune o comportamento sem a força 
das leis. Elas emergem da interação, podendo ou não ser explícitas” (Cialdini & Trost, 1998, 
p. 352). Sherif e Sherif (1956, p. 240) dizem que as normas sociais referem-se a “qualquer 
critério de experiência ou comportamento formado na interação do grupo, os quais regulam os 
comportamentos dos componentes do grupo numa dada situação”. Assim, em consonância 
com as definições anteriores, neste artigo, as normas sociais são entendidas como a 
“distribuição de aprovação de outros, diante de uma variedade de comportamentos numa dada 
situação” (Jackson, 1966, p. 36).   

As normas sociais podem ser confundidas com outros conceitos como valores e papéis 
sociais. As normas sociais são crenças compartilhadas de como as pessoas devem agir em 
relação a outras, ao passo que os valores referem-se, não apenas a comportamentos, mas a 
uma infinidade de objetos; além disso, dizem respeito ao que é desejável, ao passo que as 
normas tratam de comportamentos esperados (Emmerich, Goldman & Shore, 1971).  
 As normas também são um conceito distinto dos papéis sociais. Segundo Gold (1997), 
o papel social é formado por um conjunto de normas ou obrigações que se aplicam a ocupante 
de certas posições, de maneira que, quando as normas relacionadas entre si se agrupam, tem-
se um papel social. Os papéis sociais facilitam a interação entre as pessoas, na medida em que 
sinaliza o que é esperado; ao passo que as normas sociais são mais prescritivas, dizem como 
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as pessoas de determinado grupo social comportam-se para serem aprovadas por seus pares e 
não receberem punições.  

As normas sociais podem ser estudadas em diversos contextos, contudo, no âmbito das 
organizações poucos estudos têm sido realizados (Hackman, 1992). Porras e Robertson (1992) 
afirmam que as normas do grupo podem ser consistentes, ou não, com os padrões prescritos 
pela organização. Se houver congruência entre ambos, haverá um melhor funcionamento do 
sistema; se as normas forem inconsistentes com a estrutura formal, pode haver algum grau de 
ineficiência no sistema. É importante falar de normas sociais dentro do contexto 
organizacional, pois as organizações são sistemas de influência mútua (Kahn, Wolfe, Quinn, 
& Snock, 1964).   

Além de poderem ser investigadas em diferentes ambientes, as normas sociais podem 
ser estudadas com a utilização de distintos níveis de análise e ferramentas (Cialdini, Reno & 
Kallgren, 1990; Torres, 1999). A literatura aponta que as normas sociais são um conceito que 
pode ser investigado nos níveis societal, grupal ou individual (Cialdini, Reno & Kallgren, 
1990). Lapinski e Rimal (2005) reforçam que as normas podem ser medidas no nível do grupo 
(representando os comportamentos aceitáveis no grupo) e também no nível individual (a 
percepção do sujeito acerca de quais são as normas do grupo).  A maioria dos estudos tem 
investigado as normas no nível grupal; todavia, pode interessar ao pesquisador investigar a 
percepção que as pessoas têm sobre quais são as normas sociais vigentes (Glynn, 1997). A 
“percepção que os indivíduos têm acerca das normas sociais é especialmente importante para 
se compreender o papel que elas têm sobre o comportamento” (Glynn & Huge, 2007, p. 550). 
Aqui, o interesse é pela medida das normas no nível individual, isto é, aferir a percepção que 
os sujeitos têm delas. 

No que tange às ferramentas para aferir as normas sociais, um instrumento útil para se 
medir elementos-chave da norma social é o Modelo do Retorno Potencial (MRP) de Jackson 
(1965; 1966), o qual já foi utilizado para medir normas sociais referentes a comportamentos 
diversos, como, por exemplo, absenteísmo (Bamberger & Biron, 2007), comportamentos de 
comunicação (Glynn & Huge, 2007), comportamentos pró-sociais (Labovitz & Hagedorn, 
1973) e liderança (Torres, 1999; Nogueira, 2001).  

O MRP permite explicar, medir e também mostrar graficamente um continuum de 
comportamentos aceitos por um grupo. Esse modelo possibilita uma medida quantitativa e 
descritiva das normas sociais (Hackman & Morris, 1978) e possibilita uma “melhor 
compreensão dos mecanismos subjacentes ao processo das normas sociais” (Glynn & Huge, 
2007, p. 551); por essa razão foi adotado neste estudo. 

No MRP, é construída uma curva que demonstra a taxa de aprovação ou desaprovação 
de uma variedade de comportamentos para uma dada situação. O modelo não descreve uma 
norma específica, mas sim, um padrão de comportamentos, numa dada situação, e analisa a 
aprovação para um continuum de comportamentos, de forma que a avaliação de um dado 
procedimento pode variar de totalmente desaprovado a totalmente aprovado por determinado 
grupo.  
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Figura 1. Esquema do modelo retorno potencial de Jackson (adaptado de Jackson, 1966, por 
Torres & Rodrigues, 2010) 

 
A Figura 1 ilustra o esquema de representação do Modelo de Retorno Potencial. Esse 

modelo pode ser visto como tendo duas dimensões ortogonais. A abscissa (eixo x) representa 
a dimensão de avaliação, ou seja, os comportamentos, os quais podem variar de totalmente 
aprovados até os totalmente reprovados pelo grupo; e a ordenada (eixo y) representa a curva 
do retorno potencial, ou seja, quais comportamentos recebem retorno positivo ou negativo.  

Outro aspecto representado pelo modelo é a intensidade da norma, a qual é 
representada pela força da curva de retorno potencial, ou seja, a diferença entre os 
comportamentos totalmente desaprovados e aqueles totalmente aprovados; quanto mais 
distantes, mais intensa é a norma, e quanto mais achatada a curva, menos intensa é a norma 
social. Outra pergunta que pode ser respondida através do modelo do retorno potencial, diz 
respeito ao grau de concordância sobre determinada norma. Essa medida é denominada de 
cristalização e é calculada através da variância de cada ponto em relação à escala de 
aprovação e desaprovação do continuum de comportamento. Quando a dispersão é grande, a 
cristalização é baixa, o que mostra que as ideias a respeito dos comportamentos aprovados ou 
desaprovados não coincidem.  

A multiplicação dos valores de intensidade pelo de cristalização fornece outra medida, 
o poder normativo. O poder normativo mede a direção e força das normas (a intensidade pode 
ser alta ou baixa) bem como o grau de concordância (cristalização) que pode ser alto ou baixo. 
Quando tanto os valores de intensidade quanto os de cristalização são altos, as sanções sociais 
são maiores. 

Outra informação fornecida pelo MRP é o Ponto de retorno máximo, o qual diz 
respeito ao ponto mais alto da curva e representa o comportamento ideal definido pelos 
membros do grupo social, comumente considerado a norma. Entretanto, os autores defendem 
que toda a curva seja usada como norma, pois ela representa toda a amplitude do 
comportamento; assim deve-se pensar em normness em vez da norma como sendo um único 
ponto (Jackson, 1966; Sherif, 1936).  
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A análise da literatura apontou apenas um trabalho que investigou as relações entre 
normas sociais e comportamentos de iniciativa no ambiente de trabalho. Caldwell e O`Reilly 
III (2003) conduziram um estudo para testar a hipótese de que as normas sociais podem ser 
um instrumento para estimular a inovação dentro do ambiente de trabalho. Para eles, a 
inovação é definida como a introdução bem-sucedida de algo novo (para a situação), dentro 
da organização, e abarca desde a descoberta/elaboração da ideia, processamento, 
desenvolvimento, até a implementação. Dessa forma, a inovação seria resultante de dois 
processos: (a) criatividade ou geração da ideia e (b) implementação. Os resultados do estudo 
mostram que a implementação de algo novo no ambiente de trabalho é facilitada pelas normas 
sociais, de modo que estas podem agir como um controle social que fomenta a criatividade e a 
inovação. Uma sugestão apresentada pelos autores dessa pesquisa, para melhor compreensão 
da relação entre normas e inovação, é “estudar os aspectos estruturais das normas sociais que 
impactam na implementação de ideias no ambiente de trabalho, por exemplo, usar o Modelo 
do Retorno Potencial de Jackson (1966)” (Caldwell & O`Reilly III, 2003, p. 514). 

 Após apresentar as duas variáveis de interesse, na próxima seção é descrita a 
metodologia. 
 
2. Método 

Segundo Drenth (1984), a presente pesquisa é de corte transversal e pode ser 
classificada como descritiva. No que diz respeito ao delineamento de pesquisa, pode ser 
classificada basicamente como quantitativa, pois serão usados instrumentos padronizados para 
mensurar as variáveis do modelo de investigação. Dentre as características da abordagem 
quantitativa, tem-se, por exemplo, o controle sistemático na coleta de dados e a testagem 
empírica (Pasquali, 1996), possibilidade de generalizar os achados e verificação de validade e 
fidedignidade (Günther, 2006).  

Ao se realizar uma pesquisa quantitativa, devem ser considerados o nível da teoria, o 
nível da medida e o nível de análise, pois a incongruência entre eles pode comprometer a 
qualidade do estudo (Klein, Danserau & Hall, 1994). O nível da teoria trata do objetivo do 
pesquisador. O interesse pode estar em investigar uma variável do indivíduo, do grupo ou da 
organização. O nível da medida trata da maneira como os dados serão coletados, a origem 
deles e a unidade na qual serão coletados. Por fim, o nível de análise especifica o tratamento 
dos dados. No presente trabalho, as variáveis investigadas (comportamento pró-ativo e 
normas sociais) serão acessadas por meio das percepções dos participantes da pesquisa. Dessa 
forma, seguindo as sugestões de Klein, Danserau e Hall (1994) assume-se que elas estarão 
sendo investigadas no nível individual de análise, uma vez que dizem respeito a agregados de 
respostas individuais. Se o construto é individual, a medida e a teoria devem atentar para as 
diferenças individuais, a fim de maximizar a variabilidade entre os sujeitos (between-
individual).  

 
2.1 Amostra: 

Foi utilizada uma amostra de conveniência de 536 trabalhadores oriundos de empresas 
públicas (quatro) e privadas (duas) do Distrito Federal. A idade média foi de 34,21 (dp= 9,82; 
moda= 33), sendo 47% de mulheres, 40,5% de homens e 12,5% não informaram. A 
escolaridade mínima foi de 2º. Grau completo (15,5%) e 12,1% possuíam pós-graduação (lato 
sensu e strictu sensu). 
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2.2 Instrumentos: 
Não foi identificado nenhum instrumento que aferisse as normas sociais para a pró-

atividade; assim foi necessário desenvolver uma medida específica. Para validação desta 
escala, foi utilizado o procedimento do escalonamento de Thurstone (Torres, 1999). 

 
2.2.1 – Construção de medida de Normas sociais para a pró-atividade 
Inicialmente, foram construídas seis situações hipotéticas, nas quais havia uma 

variação no nível de pró-atividade do personagem central da situação; ou seja, em algumas 
situações, o personagem central não apresentava nenhum comportamento pró-ativo e, em 
outras, apresentava. Ao criar as situações, a ideia foi variar o grau de pró-atividade, 
considerando a definição adotada no estudo, a fim de assegurar que toda a amplitude do 
construto fosse contemplada.  

Para analisar as situações, foram selecionados, por conveniência, dez juízes, dos quais 
quatro eram professores de pós-graduação stricto sensu, e seis estudantes de pós-graduação, 
nas áreas de Psicologia e Administração. Os juízes foram solicitados a ordenarem as situações 
numa escala de um até seis, sendo (1) “não exibe comportamento pró-ativo” e (6) “claramente 
exibe um comportamento pró-ativo”. O juiz deveria marcar qualquer valor entre 1 e 6, sendo 
que cada número só poderia ser assinalado uma vez. As situações foram apresentadas em 
ordem aleatória. O objetivo dessa análise preliminar foi verificar se havia consenso entre os 
juízes acerca da classificação das situações. 

A Tabela 1 mostra que as situações um, dois e cinco tiveram 80% de concordância; a 
terceira situação obteve 90% de concordância; em seguida, a sexta situação com 60%, e, por 
fim, a situação quatro com 50% de concordância na Posição 4. Vale destacar que essa última 
situação teve os outros 50% na septuagésima posição (). 

 
Tabela 1. Descrição das Situações e da posição do ordenamento 
Situação Posição % 
1. Rodrigo não gosta de ouvir as sugestões de mudanças apresentadas 
por seus colegas. Se alguém traz alguma ideia de melhoria, ele é o 
primeiro a dizer que não vai dar certo, que é melhor deixar tudo como 
está. 
 

1 80% 

2. Pedro chega pontualmente ao seu trabalho todos os dias e faz 
estritamente aquilo que foi determinado pelos seus superiores. Ele 
cumpre com todas as suas obrigações, porém tem como lema fazer 
apenas o que está determinado. Ele não busca por mudanças, não dá 
sugestões; como ele diz “se ainda não quebrou, não há por que 
consertar”. 
 

2 80% 

3. Joana acabou de aprender uma nova ferramenta em seu curso que 
pode ser aplicada em seu ambiente de trabalho; contudo, se ela propuser 
tais mudanças ao seu superior, isso poderá gerar mais trabalho para ela e 
seus colegas. Em razão disso, ela decide não falar nada e deixar tudo 
como está. 
 

3 90% 

4. Paulo é um trabalhador que acredita que a mudança é algo essencial 
para o seu trabalho; em razão disso, está sempre buscando novas 
maneiras de realizar o seu trabalho e encorajando seus colegas de 
trabalho a fazer o mesmo.  
 

4 50% 
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Situação Posição % 
5. João é um trabalhador que não se contenta em fazer apenas o que está 
determinado. Ele sempre procura novas maneiras de melhorar o seu 
trabalho e vive dando sugestões. Sua última ideia de melhorias para a 
organização se for colocada em prática, poderá acarretar mais trabalho 
para ele e seu grupo. Mesmo assim, ele decide apresentar a ideia aos 
seus superiores.  
 

5 80% 

6. Ana teve uma ideia sobre como melhorar o seu trabalho e apresentou-
a ao seu chefe imediato; entretanto ele disse que não seria possível levá-
la adiante. A despeito da negativa, ela não desiste e continua 
trabalhando em suas ideias para convencer seus superiores de que isso 
trará vantagens para a organização. 

6 60% 

  
Além de inspecionar a frequência das respostas, quando se tem ordenamento, a medida 

de tendência central recomendada é a moda (Tabachnick & Fidell, 2001).  Além disso, a 
moda é a mais adequada quando se tem dados ordinais. Todas as situações foram unimodais, e 
houve correspondência entre essa medida e a posição da situação no ranqueamento. A única 
exceção foi a situação quatro que apresentou duas modas, 4 e 6. 
 Devido ao baixo grau de concordância acerca da posição da situação de número 
quatro, optou-se por realizar as análises de concordância entre os juízes e de confiabilidade 
com e sem a presença dela, a fim de verificar se a sua retirada melhoraria a qualidade da 
medida. Para analisar a concordância da posição do item, foi utilizado o teste não paramétrico 
de confiabilidade entre-juízes (inter-rater reliability), conhecido como o teste qui-quadrado 
de Friedman, e o coeficiente de concordância de Kendall. O teste de Friedman permite 
verificar se a posição do item no ordenamento foi distribuída de forma sistemática pelos 
juízes. Esse é um teste não paramétrico que equivale à análise de variância two-way. Ele 
analisa a hipótese nula de que as frequências das posições das situações são oriundas da 
mesma população.  
 Um resultado significativo do qui-quadrado indica que a frequência atribuída pelos 
juízes para cada posição é equivalente à frequência esperada da distribuição. Em 
contrapartida, um resultado não significativo indica que as frequências observadas e esperadas 
não são equivalentes; então, a probabilidade de cada situação estar numa determinada posição 
do ordenamento é diferente. 

O valor do qui-quadrado de Friedman foi significativo. O resultado dessa análise 
mostrou que as frequências observadas e esperadas para os itens foram equivalentes. O valor 
do qui-quadrado para as seis situações foi de 43,23 (p < 0,001); já com a retirada da situação 
quatro, o valor obtido foi de 36,28 (p < 0,001). Esses resultados sugerem, em termos 
probabilísticos, que cada situação terá a posição no ordenamento que foi apontada pelos 
juízes. Dito em outras palavras, o ordenamento feito pelos juízes é o mesmo encontrado na 
teoria.  

Para aferir a concordância entre os juízes, foi utilizado o coeficiente de concordância 
de Kendall (coeficiente de concordância W). Torres (1999) afirma que, com tal análise, é 
possível observar a concordância entre os juízes a respeito do conteúdo dos itens/situações. 
Além disso, sugere que, somente itens com concordância superior a 0,80, devem permanecer 
na escala, pois um baixo índice de concordância mostra que os juízes não concordam com a 
posição do item no continuum.  Esse é um teste não paramétrico em que cada caso é um juiz, 
e cada variável é um item a ser julgado. Para cada variável, o somatório do ordenamento é 
calculado, e o coeficiente de concordância “W” varia de 0 (nenhuma concordância) a 1 (total 
concordância). O coeficiente de Kendall é a normalização da análise de Friedman. 
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O coeficiente de Kendall obtido com a presença da situação quatro foi de 0,86 e, com 
a retirada dessa situação, obteve-se W= 0,91. Esses achados mostram que há elevado grau de 
concordância entre os juízes para cinco e seis situações. Considerando que ambas as versões 
atendem aos requisitos de qualidade, decidiu-se pela manutenção da situação quatro.  O 
instrumento final é composto por seis situações que representam um continuum de 
comportamentos pró-ativos que variam desde a ausência de pró-atividade até um elevado grau 
do construto.  

Para responder a escala, é solicitado ao participante que leia cada uma das situações e 
escolha, numa escala do tipo likert que varia de -10 (desaprova totalmente) a +10 (aprova 
totalmente), qual seria a reação típica dos seus colegas de trabalho diante do comportamento 
apresentado pela personagem central da situação. A grande amplitude da escala (21 pontos) 
deve-se à grande expectativa de variância esperada nas respostas. Conforme indicado por 
Tabachnick e Fidell (2001), quanto maior a variância esperada, maior deve ser a escala de 
resposta para que essa possa captar o fenômeno com maior precisão.  
 
2.2.2 – Medida de comportamento pró-ativo 

Para aferir o comportamento pró-ativo foi adotada a versão reduzida da Escala de 
Comportamentos Pró-ativos nas Organizações (Veiga, 2010), a qual foi elaborada a partir da 
escala original e completa de Porto e Kamia (2009). Esta medida é formada por 13 itens e 
com confiabilidade de 0,94. Dentre os itens da escala tem-se, por exemplo, “busco 
conhecimento prévio para planejar e implementar ações de melhorias”, “participo ativamente 
da empresa analisando as melhores práticas para o trabalho”. Para responder ao instrumento é 
usada uma escala de resposta likert de cinco pontos. 

 
2.3 Procedimento de coleta de dados 

Cada uma das empresas foi contatada e em seguida, negociados os setores para 
aplicação do instrumento de coleta de dados. Depois do aceite, o Termo de Comprometimento 
Livre e Esclarecido foi assinado pelos participantes. O questionário foi deixado com os 
trabalhadores e depois eles responderam individualmente em seu local de trabalho. 

 
3. Resultados 

A Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas encontradas no estudo.  
 

Tabela 2. Estatísticas descritivas das variáveis comportamento pró-ativo e normas sociais  
Situações Média Moda Desvio 

Padrão 
Variância Assimetria Curtose

Pró-atividade 3,71 3,77 0,64 0,41 -0,64 0,87 
Situação 1 – Rodrigo -4,18 -10 5,53 30,64 0,93 -0,08 
Situação 2 - Pedro -1,05 0 5,59 31,25 0,07 -0,83 
Situação 3 - Joana -0,40 0 6,06 36,80 0,27 -0,99 
Situação 4 - Paulo 5,52 10 4,37 19,11 -1,20 1,24 
Situação 5 – João 0,36 -10 6,31 39,70 -0,19 -1,21 
Situação 6 –  Ana 4,89 10 4,99 24,91 -1,32 1,20 
PRM 4,29 4 1,21 1,47 -0,49 -0,08 
Intensidade 14,40 20 4,85 23,58 -0,54 -0,57 
 

Os trabalhadores pesquisados apresentaram comportamento pró-ativo superior ao 
ponto médio da escala (3,71; dp= 0,64; moda= 3,77). Ao analisar a média de cada uma das 
situações da medida de normas sociais, observa-se que as de Número 1, 2 e 3 estão na posição 
hipotetizada; as demais, não. Vale lembrar que as situações estão dispostas da menos pró-



 

11 
 

ativa (Situação 1) para a mais pró-ativa (Situação 6). Desse modo, as médias deveriam ir 
aumentando das Situações 1 até a 6. Segundo a avaliação dos participantes, a situação mais 
pró-ativa é a de número quatro; a situação de Número 5 é a quarta; e a de número seis, a 
quinta.  

Ainda de acordo com a Tabela 2, a inspeção dos valores da assimetria das Situações 4, 
5 e 6 evidencia que tais comportamentos são considerados aprovados, pois a assimetria 
negativa significa que os dados estão concentrados no lado direito do gráfico (Tabachnick & 
Fidell, 2001).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Curva do modelo potencial com os dados da pesquisa 
 
 
Dentre os índices de normas sociais, neste estudo, foram calculados o Ponto de 

Retorno Máximo (PRM) e a Intensidade. O PRM representa o comportamento ideal definido 
pelos membros do grupo que, em termos gerais ou leigos, é chamado de norma. A Intensidade 
refere-se à força da norma, pois representa a diferença entre os comportamentos totalmente 
desaprovados, daqueles totalmente aprovados; desse modo, quanto maiores esses valores, 
mais intensa é a norma (Jackson, 1965, 1966). Conforme observado na Figura 2, o PRM está 
na Situação 4. 
 Para verificar se normas sociais são preditores de comportamento pró-ativo foram 
realizadas duas análises de regressão múltipla padrão. Na primeira, os índices PRM e 
intensidade foram inseridos como antecedentes, e, na segunda, as situações de um a seis. Os 
resultados da primeira análise mostraram que os índices de normas sociais explicam 6% (R= 
0,24, R2= 0,06; p< 0,001). A análise seguinte indicou que as seis situações predizem 10% da 
variância (R= 0,32; R2= 0,10; p< 0,001), sendo que as Situações 2 (β= -0,13; p< 0,001) e a 
Situação 6 (β= 0,15; p< 0,001) foram aquelas que trouxeram contribuição significativa única. 
Na seção seguinte os achados dos três estudos serão discutidos e, tecidas as considerações 
finais. 
 
4. Discussão e considerações finais 

Neste estudo foi desenvolvida uma medida de normas sociais para a pró-atividade, 
com vistas a contribuir para a lacuna evidenciada pela literatura que apontava a necessidade 
de uma escala que investigasse as normas sociais relacionadas aos comportamentos de 
iniciativa no ambiente de trabalho (Caldwell & O`Reilly III, 2003). O instrumento 
desenvolvido apresenta elevada confiabilidade. As seis Situações propostas indicam um 
continuum que vai da ausência de pró-atividade até o grau máximo do construto. Porém, ao 
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analisar os dados obtidos, observa-se que nem todas as Situações foram classificadas na 
posição prevista. 

A partir da análise das médias das Situações, verificou-se que as de número um a três 
foram classificadas pelos respondentes conforme previsto; porém, as demais, não. A Situação 
5  (João) foi classificada teoricamente como a penúltima na medida de normas; contudo, os 
respondentes alteraram a posição dessa situação para a quarta, sendo a sua média próxima de 
zero e o valor da moda de -10, o denota que tal comportamento não é aprovado pelo grupo. 
Vale lembrar que ela versa sobre um trabalhador que não se contenta em fazer apenas o 
prescrito, que sempre busca novas formas de realizar o seu trabalho e, as suas ideias se 
colocadas em prática, poderão acarretar mais trabalho para ele e, também, para o seu grupo.  

Em seguida, tem-se a Situação 6 (Ana), fica com a quinta posição. A Situação 6 versa 
sobre um trabalhador que mesmo desencorajado pelo gestor não desiste e, continua 
trabalhando na ideia até conseguir implementá-la. Por fim, a situação considerada mais pró-
ativa, Situação 4, trata daquele trabalhador que dá ideias, mas também encoraja os demais 
colegas no alcance desses comportamentos.  

Essa nova disposição permite que sejam feitas algumas inferências, para a amostra 
pesquisada. O grau máximo de pró-atividade é o do trabalhador que endossa a mudança e do 
mesmo modo, incentiva os colegas na busca por melhorias. Assim, pode-se afirmar que o 
grupo endossa a emissão de comportamentos pró-ativos daqueles trabalhadores que buscam 
beneficiar a organização, mas incentivam os colegas nesse tipo de ação. Tal comportamento 
reflete uma preocupação com a coletividade (Situação 4) e uma não valorização da pró-
atividade que possa redundar em mais trabalho para o grupo (Situação 5). Considerando a 
dimensão individualismo x coletivismo do modelo de Hofstede (2001), verifica-se que em 
sociedades coletivistas as relações interpessoais entre os membros do grupo são estabelecidas 
primeiro e “prevalecem sobre a tarefa e sobre a organização” (p. 239) e há elevada 
valorização da ajuda aos outros (Gelfand, Erez & Aycan, 2007).  Assim sendo, dado que o 
Brasil é um país predominantemente coletivista (Torres, 1999; Torres & Allen, 2009), as 
normas sociais associadas à pró-atividade compreendem a inclusão dos colegas na emissão de 
tais comportamentos. 

Verificou-se que o comportamento considerado ideal – PRM – está apresentado na 
Situação 4, além disso, tal situação apresentou o menor desvio padrão e a moda foi 10, o que 
reflete que tal comportamento é altamente valorizado pelo grupo. Os resultados mostram 
ainda, a importância (grau de intensidade) das normas sociais associadas com pró-atividade. 
A média do índice de intensidade é elevado e o valor da moda é o máximo da escala, o que 
denota a força da mesma.  

Esse dado é relevante, pois os estudos de psicologia social mostram que as normas 
sociais são um forte determinante do comportamento (Aaronson, 2002) e que as pessoas 
tendem a se conformar com o grupo (Sherif, 1936). Além disso, a conformidade é 
influenciada por aspectos culturais; pessoas de diferentes países tendem a apresentar graus 
diferenciados de conformidade à norma do grupo (Smith & Bond, 1999). No caso da amostra 
pesquisada, os comportamentos pró-ativos mais endossados pelo grupo são aqueles 
apresentados por trabalhadores que estimulam os pares a fazerem o mesmo. Estudos 
realizados com gestores mostram que estes tendem a endossar os comportamentos pró-ativos 
que beneficiam a organização como um todo e a rechaçar os que podem gerar ganhos 
exclusivamente para o trabalhador (Veiga, Porto & Laboissière, 2010). 

Ao investigar o impacto das normas sociais na pró-atividade dos trabalhadores, 
verificou-se que as seis situações juntas explicam 10% da variância do comportamento pró-
ativo, sendo as principais contribuições da Situação 2 (relação negativa) e da Situação 6 
(relação positiva). A Situação 2 traz o relato de um trabalhador que tem como lema: “se ainda 
não quebrou, não há por que consertar”; ao passo que a Situação 6 expressa alta pró-atividade. 
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Os resultados mostram que, quando o grupo não endossa o comportamento pró-ativo, é menos 
provável que tais comportamentos sejam apresentados no ambiente de trabalho; em 
contrapartida, quando o trabalhador observa que o grupo aprova os comportamentos de 
iniciativa no trabalho, é mais provável que ele se engaje em tais comportamentos.  

Os achados corroboram os de Caldwell e O`Reilly III (2003), os quais observaram que 
as normas sociais foram preditores de criatividade e inovação.  Os estudos mostram que o 
grupo tem um papel central na emergência da inovação e, também para o comportamento pró-
ativo; pois, muitas vezes, para conseguir gerar mudanças no ambiente de trabalho, é 
necessária a cooperação dos colegas de trabalho. É mais provável que a criatividade aconteça 
quando existem, no grupo de trabalho, normas que valorizam as ideias novas e quando os 
erros são aceitos (Witt & Beorkrem, 1989). Assim, considerando os achados deste estudo e a 
literatura, pode-se afirmar que as normas sociais impactam nas ações que os trabalhadores 
irão se engajar no ambiente de trabalho, mais especificamente nos comportamentos pró-
ativos. 

Uma contribuição do presente estudo à gestão organizacional é trazer à tona o debate 
sobre a influência do grupo para a emergência dos comportamentos pró-ativos no ambiente de 
trabalho. Se a pró-atividade é valorizada num dado contexto organizacional, além de atentar 
para os aspectos contextuais e individuais, já evidenciados na literatura, é fundamental 
considerar a influência das normas sociais a fim de não se conspurcar os objetivos da 
organização. 

A partir da análise da literatura e dos resultados obtidos neste estudo, são levantadas 
novas questões de pesquisa que auxiliarão na compreensão do comportamento pró-ativo e sua 
relação com os antecedentes. Um aspecto relevante a ser investigado é o modo como os 
aspectos culturais afetam no surgimento de tais comportamentos, pois se observa que a 
cultura influencia nas relações entre indivíduo e organização (Gelfand, Erez & Aycan 2007).  

Um estudo feito (Kurman & Dan, 2007) mostra que há diferença no grau de pró-
atividade entre países; todavia, além de identificar se existem diferenças no grau desse 
construto entre nações, devem ser identificadas variáveis dependentes da cultura que podem 
afetá-lo (Fay & Sonnentag, 2010). Neste estudo, a norma social para a pró-atividade mais 
aceita tratava da preocupação em incluir os demais membros nas ações de melhorias. As 
relações encontradas são típicas das organizações pesquisadas ou refletem um padrão 
nacional? Se o estudo for conduzido em outros países, a curva do modelo de retorno potencial 
será a mesma? Para clarificar tais questionamentos, reitera-se a relevância de se 
empreenderem novos estudos nessa direção. Sugere-se ainda, que novos trabalhos avaliem o 
modo como a cultura organizacional, as práticas e as normas sociais afetam no 
comportamento pró-ativo dos trabalhadores. 
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